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Mais uma vez, o amanhecer 
espetacular. O registro é Rui 
Ferreira, de Caçapava do Sul, 
no raiar de ontem. 

Envie sua foto de Santa Maria e região para 
leitor@diariosm.com.br ou use a hashtag  

#leitordsm no Instagram

Envie artigos de até 
2.600 caracteres (com 
espaços) para o e-mail 
leitor@diariosm.com.
br contendo nome 
completo, RG, profissão, 
telefone de contato e uma 
foto sua. Os textos são 
selecionados e podem ser 
resumidos de acordo com 
o espaço. 

A opinião manifestada 
neste espaço não 
expressa necessariamente 
a opinião do jornal.

O respeitO às fOrmas
nãO é merO fOrmalismO

No campo do processo penal, o termo fishing 
expedition refere-se a uma prática de 
investigação na qual o Estado, sem uma 
linha concreta de suspeita ou sem indícios 
minimamente razoáveis, lança mão de medidas 
invasivas e indiscriminadas com o objetivo 
de “pescar” qualquer elemento que possa 
futuramente incriminar alguém. Trata-se, em 
essência, de um expediente especulativo, onde o 
verdadeiro objetivo é encontrar algo, ainda que 
não se saiba exatamente o quê.

Vivemos, no Brasil, um momento histórico 
de crescente judicialização da política e de 
espetacularização do processo penal. Muitas 
vezes, agentes públicos, pressionados por 
resultados ou impulsionados por motivações 
ideológicas, ultrapassam os limites da legalidade, 
transformando o processo penal em um fim em 
si mesmo, e não em um instrumento de justiça.

É preciso lembrar, no entanto, que não vale 
tudo na busca da verdade. O processo penal não 
é uma arena inquisitória, onde se pode violar 
direitos individuais e coletivos em nome de uma 
suposta moral superior. A obtenção da prova 
deve respeitar, sobretudo, o devido processo legal 

e os princípios que regem o sistema acusatório. 
O respeito às formas não é mero formalismo, é 
garantia de liberdade.

Permitir que o Estado investigue sem critérios 
objetivos e de maneira indiscriminada é abrir 
a porta para o arbítrio. Em uma democracia, os 
meios importam tanto quanto os fins. E, ainda 
que a finalidade seja justa, o caminho para se 
chegar a essa verdade precisa ser lícito, ético e 
juridicamente fundamentado. 

Portanto, cabe aos operadores do direito 
– advogados, juízes, membros do Ministério 
Público, da Defensoria Pública e das Policiais 
Civis e Federal – resistirem à tentação do 
imediatismo. Cabe, ainda, reafirmarem, todos os 
dias, a centralidade das garantias no processo 
penal, pois não se constrói justiça violando 
direitos, assim como não se sustenta uma 
democracia sacrificando garantias individuais 
em nome de um eficientíssimo punitivo.

andré Vasques 
Advogado, sócio da Moraes Vasques Advogados 
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fala, leitor! A opinião manifestada neste espaço não 
expressa necessariamente a opinião do jornal.


